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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA

CHEFIA DE GABINETE SVS
 
 

PORTARIA ELETRÔNICA Nº 139 / 2020 - CGASVS (11.01.10.02.03) 
 
Nº do Protocolo: 23238.001395/2020-31

São Vicente Do Sul-RS, 09 de novembro de 2020.

O DIRETOR GERAL SUBSTITUTO DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA - CAMPUS SÃO VICENTE
DO SUL, nomeado pela Portaria nº 1.867, de 02 de dezembro de 2016, publicada no
DOU de 05 de dezembro de 2016, Seção 02, pág. 15, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias,

  RESOLVE:

         I - DESIGNAR os(as) servidores(as) abaixo relacionados(as) para atuarem na
fiscalização do Contrato nº 22/2017, resultante da Licitação, na modalidade de
Pregão Eletrônico SRP nº 03/2017 - UASG 158268, firmado por este Campus com a
empresa, ARGENTA TURISMO E VIAGENS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº
87.767.596/0001-38, para fins de Contratação de Serviço de Transporte
Rodoviário, para atender às necessidades do Instituto Federal Farroupilha - Campus
São Vicente do Sul.

- FISCALIZAÇÃO TÉCNICA:

Titular: SEBASTIÃO SARAIVA NETO, Assistente em Administração, Matrícula
SIAPE 1792690;

Suplente: CLAUDIA ADRIANA LEGRAMANTE DELEVATI BASTOS, Matrícula
SIAPE 2107302.

II - DETERMINAR que os fiscais acima designados atuem de forma
permanente e efetiva, acompanhando a execução do contrato, em conformidade com
os termos contratados e à legislação vigente, e:

a) A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio
de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando
for o caso.

b)  fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

c)  O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

d)  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
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emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

e) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271,
de 1997.

f) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

g) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

h) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

i) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

j) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

k) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

l) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

m) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras,
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o
limite da legislação trabalhista;

n)  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

o) Deverá ainda, o(a) Fiscal do Contrato, sem prejuízo de outras que venham
a constar no instrumento contratual e/ou termo de referência:   
           
LER E ARMAZENAR:
 1)    Termo de Referência;

 2)    Termo de Contrato e Termos Aditivos;

 3)    Apostilamentos do Contrato;
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 4)    Relatórios de Fiscalização Periódicos e demais documentos pertinentes aos
serviços;

 5)    Ficam expressamente vedadas ao Fiscal dos Serviços as seguintes condutas,
sem prejuízo de outras que tenham expressado vedação legal ou contratual:

              a. Manter contato com o contratado, visando obter benefício ou vantagem
direta ou indireta, inclusive para terceiros.

 

III - Esta Portaria Eletrônica substitui, para todos os efeitos e a contar desta
data, a Ordem de Serviço nº 079/2018, de 12 de abril de 2018.   
                                                                                                          

 

Publique-se:

                                                                                                             09/11/2020
 
 
 

(Assinado digitalmente em 09/11/2020 11:32 ) 
JOAO FLAVIO COGO CARVALHO 

DIRETOR 
Matrícula: 1107638 

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
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139, ano: 2020, tipo: PORTARIA ELETRÔNICA, data de emissão: 09/11/2020 e o código de
verificação: 83a91b6201
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